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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,376
 (+ 0,46%)

8/janeiro 5,389

9/janeiro                                    5,365

12/janeiro                                   5,372 

13/janeiro                                   5,376 

Bolsas
Na quarta-feira

0,96%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

9/1    12/1  13/1  14/1

163.370 165.146
0,09%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,285   

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

14,88%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Agosto/2025 -0,11
Setembro/2025 0,48
Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33

Ao ano

CDI

14,90%

A produção industrial brasileira 
apresentou um quadro de estabili-
dade em novembro, ao não regis-
trar variação frente a outubro, se-
gundo dados da Pesquisa Industrial 
Mensal (PIM) Regional, divulgada, 
ontem, pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Ape-
sar do resultado geral estagnado, o 
desempenho foi heterogêneo entre 
os estados, com crescimento em oi-
to dos 15 locais pesquisados pelo IB-
GE; os demais registraram retração.

Os maiores avanços mensais fo-
ram observados em Mato Grosso 
(7,2%) e no Espírito Santo (4,4%). 
Também apresentaram resultados 
positivos Paraná (1,1%), Pernam-
buco (0,9%), Minas Gerais (0,9%), 
Bahia (0,9%), Rio Grande do Sul 
(0,6%) e a Região Nordeste (0,1%). 
No caso mato-grossense, o cresci-
mento marcou o quarto resultado 
positivo consecutivo, com avanço 
acumulado de 16,9% no período.

“O setor de produtos quími-
cos se destaca como influên-
cia positiva no desempenho de 

crescimento da indústria mato-
-grossense nesse mês, o que lhe 
rendeu a taxa positiva mais inten-
sa desde março de 2023, quando 
cresceu 8,2%”, destacou o analista 
da pesquisa, Bernardo Almeida.

No Espírito Santo, a alta de no-
vembro compensou a queda regis-
trada em outubro de 2025. “A in-
dústria capixaba foi impulsionada 
pelos setores de metalurgia e de in-
dústrias extrativas nesse mês, ga-
rantindo o primeiro lugar em ter-
mos de influência positiva entre os 
demais resultados.”

Na outra ponta, Goiás apre-
sentou a maior queda mensal, 
de 6,4%, interrompendo uma se-
quência de quatro meses de cres-
cimento, período em que havia 
acumulado ganho de 11,3%. “Se-
tores como o de derivados do pe-
tróleo e biocombustíveis e o de 
alimentos contribuíram para es-
se comportamento da indústria 
goiana. Esse resultado é o mais 
negativamente intenso para a in-
dústria de Goiás desde novembro 
de 2019, quando atingiu queda de 
8,6%”, analisou Almeida.

Também tiveram resultados ne-
gativos Amazonas (-2,8%), Ceará 
(-2,6%), Rio de Janeiro (-1,9%), Santa 
Catarina (-0,8%) e Pará (-0,5%). São 
Paulo, por sua vez, que concentra 
cerca de 33% da produção industrial 
do país, recuou 0,6% em novembro, 
influenciado, principalmente, pelas 
indústrias extrativas e pelo setor de 
derivados do petróleo e biocombus-
tíveis. De acordo com Bernardo Al-
meida, esta foi a terceira taxa negati-
va consecutiva da indústria paulista, 
que acumula perdas de 2,9% no pe-
ríodo. Com isso, a indústria paulis-
ta está 2,8% abaixo do patamar pré-
-pandemia, de fevereiro de 2020, e 
23,8% inferior ao pico histórico al-
cançado em março de 2011.

Para Rafael Prado, consultor de 
macroeconomia da GO Associados, 
o recuo em São Paulo tem impacto 
direto sobre o conjunto da econo-
mia. “O desempenho mais fraco da 
indústria paulista contribui negati-
vamente para o PIB do Brasil como 
um todo, uma vez que o PIB de São 
Paulo é o de maior participação no 
PIB nacional”, afirmou. Para ele, es-
se peso torna natural que variações 

em estados com menor participação 
tenham efeito limitado sobre o resul-
tado agregado. “Existe uma concen-
tração excessiva da produção indus-
trial em São Paulo. Quando a indús-
tria desse estado passa por um ciclo 
de maior dificuldade, variações for-
tes em estados de importância rela-
tiva menor contribuem menos para 
o resultado nacional.”

Em comparação com novembro 
de 2024, o cenário também foi de re-
tração. A produção industrial nacional 
recuou 1,2% em novembro de 2025, 
com nove dos 18 locais pesquisa-
dos registrando resultados negativos. 
(Colaborou Fernanda Strickland)

*Estagiário sob a supervisão de 
Rosana Hessel
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Indústria anda de lado 
IBGE

Produção apresentou crescimento em oito dos 15 locais pesquisados

Volkswagen/Divulgação

O ministério de Portos e Aero-
portos (MPor) realizou 21 leilões 
de empreendimentos dos setores 
portuário e de aviação em 2025, 
com investimentos de R$ 11 bi-
lhões, segundo o balanço anual 
e a agenda para 2026 divulgados 
ontem pela pasta. Na aviação, o 
país registrou a movimentação de 
129,6 milhões de passageiros em 
2025, um aumento de 30 milhões 
em relação a 2023.

Para 2026, estão previstos 21 lei-
lões de aeroportos, incluindo o do 
Galeão, que aguardam R$ 1,1 bi-
lhão em investimentos, além da 
requalificação de 31 aeroportos re-
gionais considerados estratégicos. 

Segundo o ministro de Por-
tos e Aeroportos, Silvio Costa 
Filho, que anunciou a saída do 
governo em abril para disputar 
as eleições, “o ano de 2025 foi o 
melhor dos três anos do gover-
no”, consolidando um programa 
de retomada do setor de infraes-
trutura”. “Iniciamos 2026 com 
um projeto forte em curso, que 
inclui cinco leilões agendados 
para o 1° trimestre”, disse. (PJ)

INFRAESTRUTURA

21 leilões de 
aeroportos

ORÇAMENTO

Emendas: veto de
R$ 393 milhões 

Peça orçamentária é sancionada com remanejamento de R$ 7,7 bilhões para programas sociais e bloqueio de R$ 3,3 bilhões 

O 
presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva sancionou, na 
noite de ontem, a Lei Or-
çamentária Anual (LOA) 

de 2026, com um Orçamento da 
União de R$ 6,54 trilhões para o 
ano. Como foi sinalizado por in-
tegrantes do Executivo, Lula vetou 
R$ 393 milhões em emendas par-
lamentares, argumentando que os 
valores incluídos pelo Congresso 
Nacional ferem acordo realizado 
pelos Três Poderes com a Lei Com-
plementar 210/2024, que limita o 
crescimento das emendas. Contu-
do, o montante é irrisório se com-
parado com o volume recorde de 
emendas previstas na peça orça-
mentária, de R$ 61 bilhões.

De acordo com a Casa Civil, o 
Palácio do Planalto ainda vai rema-
nejar R$ 7,7 bilhões dessas emen-
das para programas sociais, e blo-
quear outros R$ 3,3 bilhões. Com 
esses R$ 11 bilhões de alterações, 
essa rubrica passará para cerca de 
R$ 50 bilhões, valor valor próximo 
ao pagos em emendas pelo gover-
no federal no ano passado. 

Os valores foram alocados pelo 
Executivo no primeiro desenho da 
LOA, mas foram alterados por par-
lamentares para inflar as emendas, 
que não param de crescer e atrapa-
lham a execução orçamentária do 
Executivo desde a gestão anterior. 

A decisão do veto ocorre em 
meio ao embate entre governo e 
Congresso pelo controle do Orça-
mento em ano eleitoral, quando os 
parlamentares estão de olho nas 
emendas para turbinar campanhas 
em suas bases eleitorais.

O governo não alterou outros 
pontos do projeto, que, além de 
destinar R$ 61 bilhões para as 
emendas parlamentares, estabe-
lece meta fiscal de superavit primá-
rio (economia para o pagamento 
dos juros da dívida pública) de R$ 

34,3 bilhões nas contas públicas, 
o equivalente a 0,25% do Produto 
Interno Bruto (PIB). O texto ainda 
fixa um piso mínimo de R$ 83 bi-
lhões para investimentos públicos.

O Executivo destacou, em co-
municado oficial, o montante des-
tinado à Educação, de R$ 233,7 
bilhões (aumento de R$ 27,6 bi-
lhões), e à Saúde, com R$ 271,3 bi-
lhões (R$ 17,2 bilhões a mais). Já o 
salário mínimo subiu de R$ 1.518 
para 1.621, aumento de 6,79%, aci-
ma da inflação.

Rearranjo

A votação do texto ocorreu de 
forma simbólica no Legislativo no 
fim de dezembro passado, e in-
corporou, ao longo da tramitação, 
ajustes em diversas áreas. Entre 
eles, estavam cortes em despesas 
previdenciárias e em programas 
sociais, como o Pé-de-Meia e o Au-
xílio Gás, medida que gerou deba-
tes entre parlamentares e integran-
tes do governo. Esse foi o principal 
ponto que desagradou Lula. O rear-
ranjo dos recursos visa evitar pre-
juízos para os programas sociais.

Na semana passada, o minis-
tro-chefe da Casa Civil, Rui Costa, 
disse que o governo pretendia re-
duzir em R$ 11 bilhões o volume de 
emendas aprovado pelo Congres-
so. Segundo ele, a equipe econômi-
ca ainda avaliava se o ajuste seria 
feito por meio de veto presidencial, 
bloqueio de recursos ou remaneja-
mento de verbas. Costa destacou 
que há limites para o crescimento 
das emendas, definidos a partir de 
decisões do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). 

O Orçamento segue alinhado 
às regras do novo arcabouço fiscal, 
aprovado em 2023. Pelo modelo, há 
uma margem de tolerância de 0,25 
ponto percentual do PIB em rela-
ção à meta central, o que signifi-
ca que o resultado poderá ser for-
malmente cumprido pelo piso da 

meta, que permite resultado pri-
mário de deficit zero. 

Distribuição

Do total de R$ 61 bilhões reser-
vados para emendas parlamenta-
res no Projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual (Ploa), cerca de R$ 49,9 
bilhões ficam sob controle dire-
to de deputados e senadores. Esse 
montante engloba emendas indivi-
duais, de bancada estadual e de co-
missão. A maior fatia corresponde 
às emendas impositivas, que têm 
execução obrigatória pelo gover-
no federal e somam aproximada-
mente R$ 37,8 bilhões. Desse valor, 
R$ 26,6 bilhões são destinados às 

emendas individuais de parlamen-
tares, enquanto R$ 11,2 bilhões ca-
bem às emendas de bancada.

Além disso, o texto reservava R$ 
12,1 bilhões para emendas de co-
missão, que não são de execução 
obrigatória e dependem de libera-
ção do Palácio do Planalto. O pro-
jeto também prevê R$ 11,1 bilhões 
em parcelas adicionais, voltadas a 
despesas discricionárias e a pro-
jetos selecionados no âmbito do 
Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC).

Ainda assim, a avaliação inter-
na é de que os parlamentares con-
tinuarão com espaço significati-
vo para direcionar recursos a suas 
bases eleitorais. Integrantes do 

governo argumentam que, mes-
mo insatisfeitos, deputados e se-
nadores terão condições de exe-
cutar as emendas entre fevereiro 
e junho, período considerado cru-
cial em ano eleitoral e que corres-
ponde ao prazo máximo para o pa-
gamento desse tipo de despesa. Na 
visão do Planalto, esse fator tende a 
reduzir a resistência prática às res-
trições impostas.

Alguns auxiliares presidenciais 
tentam reforçar a importância da 
responsabilidade fiscal, mas, de-
vido ao forte aumento de gastos do 
governo, o desequilíbrio das con-
tas públicas segue preocupante e 
a meta fiscal só vem sendo cum-
prida devido aos abatimentos de 

despesas, como precatórios da re-
gra. A estratégia do governo, neste 
ano, busca reforçar a imagem de 
Lula como um presidente atento ao 
equilíbrio fiscal, evitando a pecha 
de “gastador” em um ano decisivo 
do ponto de vista político.

Esse tímido movimento de cor-
te de gastos no Orçamento, embo-
ra tímido, ocorre em um momen-
to sensível da articulação política. 
Lula tenta recompor a relação com 
as cúpulas da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal, em um 
processo de reaproximação com os 
presidentes das Casas, Hugo Mot-
ta (Republicanos-PB) e Davi Alco-
lumbre (União-AP), iniciado em 
dezembro e com foco no calendá-
rio eleitoral de 2026. 

Limites 

Quando antecipou o corte de 
emendas, na semana passada, Cos-
ta afirmou que o governo estudava 
diferentes caminhos para barrar 
os recursos excedentes, seja por 
meio de veto, bloqueio ou remane-
jamento. Segundo o ministro, parte 
do valor aprovado pelo Legislativo 
ultrapassa os limites legais. “Não 
será executado além do combina-
do, o que é legalmente possível. Al-
go em torno de R$ 11 bilhões está 
acima do previsto legalmente e do 
pactuado”, disse Costa a jornalistas 
na ocasião.

O ministro lembrou ainda que 
Executivo e Legislativo firmaram, 
em 2024, um acordo para subme-
ter o crescimento das emendas às 
regras do arcabouço fiscal. Pelo 
entendimento, os valores só pode-
riam ser corrigidos pela inflação e 
ter um aumento real máximo de 
2,5%. “Há uma regra definida, in-
clusive por julgamento pleno do 
STF, que estabelece o volume de 
emendas e a forma como elas po-
dem crescer. Tudo aquilo que es-
tá fora do pactuado não será exe-
cutado”, disse.
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Presidente Lula sanciona o Orçamento com veto tímido na previsão de emendas parlamentares, de R$ 61 bilhões

Marcelo Camargo/Agência Brasil


